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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 125/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11574/2023 

 

A PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO, torna público, para ciência 

dos interessados, que por intermédio de seu pregoeiro, designado pela Portaria Municipal nº 

1652/2023, encontra-se aberta licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 125/2023, tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL, sob a forma de execução indireta por preço global, e que 

será integralmente conduzida pelo pregoeiro, assessorado por sua comissão de apoio, sendo 

regida pela Lei n.º 10.520/02, pelo Decreto n.º 3.555/00, pela Lei Complementar nº 123/06 

e suas alterações e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e ainda o Decreto 

Municipal nº 084/2020, aplicando-lhe, os preceitos de direito público, os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado, no que couber e processado em 

conformidade com as disposições deste EDITAL e seus anexos, visando a contratação de 

empresa especializada para execução de serviços de reforma na Unidade Básica de Saúde – 

UBS do Jd. Das Nações, localizada na Av. dos Migrantes 4, incluindo todo o material, 

equipamentos e mão de obra para execução do objeto, de acordo com memorial descritivo, 

planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e projeto anexo ao Edital, a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

 

1. O Pregão se realizará de forma ELETRÔNICA, através da BBM – Bolsa Brasileira de 

Mercadoria, na data de 18 de dezembro de 2023. 

1.1. Cadastro de Propostas Iniciais: das 08hs do dia 06/12/2023 até as 08h30min do dia 

18/12/2023. 

 

1.2. Abertura de Propostas Iniciais: 18/12/2023 às 08h35min. 

 

1.3. Início da Sessão Pública (Fase Competitiva): 18/12/2023 às 08h45min. 

 

2. O pregão será conduzido pela(o) pregoeira(o) Denise de Moura Campos, com auxílio de 

equipe de apoio, nomeados na Portaria Municipal n.º 1652/2023. 

 

2.1. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

2.2. Local: www.novobbmnet.com.br  

 

3. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases através do 

Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

 

3.1. Os trabalhos serão conduzidos, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 

ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa 

Brasileira de Mercadorias (www.novobbmnet.com.br ) 

 

3.2. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital 

para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem 

como cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para 

início da disputa. 

http://www.salto.sp.gov.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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4. DO SUPORTE LEGAL  

4.1. Este Pregão é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais:  

- Lei Federal nº 8.666/93 e suas atualizações; 

- Lei Federal nº 10.520/02 – dispõe sobre o Pregão; 

- Lei Orgânica do Município de Salto nº 1382/90 (Emenda Substitutiva nº 01/2008); 

- Decreto Municipal nº 08/2001 - dispõe sobre abertura, instrução e controle de certames 

licitatórios, contratações diretas e controle orçamentário; 

- Legislação específica que disciplina as atividades industriais e/ ou comerciais dos 

licitantes; 

- Lei Federal nº 12.846/2013 que dispõe sobre a responsabilidade administrativa e civil de 

pessoas jurídicas em atos lesivos praticados contra a Administração Pública; 

- Lei complementar nº 123/06, e suas alterações – que dispõe sobre a exclusividade de 

participação e/ou benefício a microempresa e empresa de pequeno porte; 

- Decreto Municipal nº 36/2018 – dispõe sobre o tratamento favorecido, diferenciado e 

simplificado para as ME/EPP. 

- Decreto Municipal nº 084/2020 – dispõe sobre o Pregão Eletrônico. 

- Lei Municipal n.º 3.972/2022 – Dispõe sobre a identificação das empresas, que contratam 

com o município de Salto, cumpridoras das leis e decretos federais referentes à 

obrigatoriedade do preenchimento das cotas de aprendizes e pessoa com deficiência e da 

outras providências. 

 

4.2. A legislação local está disponível para consulta pública no sítio eletrônico da Câmara 

Municipal de Salto: camarasalto.sp.gov.br/leis-cmsalto   

 

5. DO OBJETO 

5.1. Contratação de empresa especializada para execução de serviços de reforma na Unidade 

Básica de Saúde – UBS do Jd. Das Nações, localizada na Av. dos Migrantes 4, incluindo 

todo o material, equipamentos e mão de obra para execução do objeto, de acordo com 

memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e projeto anexo ao 

Edital, a cargo da Secretaria de Saúde. 

 

5.2. A gestão do contrato será realizada pelo servidor Benedito Vieira, Encarregado de 

Manutenção, portador do RG nº 16.661.772 e CPF nº 050.831.378-36, da Secretaria de 

Saúde. 

 

5.3. A Fiscalização do contrato será exercida pelo servidor Gian Lucas Schenatto dos Santos 

Martins, Engenheiro Civil, Crea 5071147448, portador do RG nº 10.109.720-0 e CPF nº 

103.526.739-07 da Secretaria de Administração e Governo Digital. 

 

5.4. A equipe técnica de apoio ao pregoeiro será composta pela servidora: Cristiana 

Azevedo, Chefe de Gabinete, portadora do CPF nº 261.854.968-60 e do RG nº 33.275.503-

4, da Secretaria de Saúde. 

 

5.5. Os serviços serão custeados com recursos próprios e de Emendas Parlamentares 

Individuais. 

 

5.6. O valor total estimado da presente licitação é de estimado da contratação é de R$ 

146.516,23 (cento e quarenta e seis mil, quinhentos e dezesseis reais e vinte e três 

http://www.salto.sp.gov.br/
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centavos), com base nas tabelas de referências CDHU 191 (agosto/2023) e SINAPI 

(outubro/2023) e FDE (outubro/2023). 

 

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar da presente licitação qualquer interessado do ramo de atividade 

pertinente ao objeto desta licitação e que atendam às exigências, especificações e normas 

contidas neste Edital e seus anexos, e suas alterações, e que sejam detentoras de senha para 

participar de procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias:  

https://novobbmnet.com.br/  

 

6.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 

diretamente no site da Bolsa, https://novobbmnet.com.br/ , até o horário fixado no edital para 

inscrição e cadastramento.  

 

6.3. A participação está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do 

licitante até o limite de horário previsto no edital. 

 

6.4. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que pagará a 

Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos 

pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida 

pela entidade, nos termos do art. 5º, inciso III da Lei nº 10.520/2002. 

 

6.5. Estarão Impedidos de participar desta licitação, interessados que se enquadrem 

em uma ou em mais das situações a seguir: 

a) Estrangeiras que não funcionem no País; 

b) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

c) Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 

de contratar com a Administração nos termos do inciso III do art. 87 da Lei Federal 8.666/93 

e suas atualizações; 

d) Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei Federal 10.520/02; 

e) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas; 

f) Que tenha em seus quadros, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação; 

g) Empresas que possuam sócios, diretores, administradores ou representantes legais em 

comum ou que utilizem materiais, tecnológicos ou humanos em comum – salvo prova 

inequívoca que não agem representando interesse econômico comum. 

 

6.5.1. Para os itens “c” e “d” estarão impedidos de participar da licitação as empresas 

enquadradas nessas situações restringindo-se à esfera de governo do órgão que aplicou as 

referidas penalidades, no caso a Prefeitura Municipal de Salto, conforme dispõe a Súmula 

51 do TCE/SP. 

 

7 – DA VISITA TÉCNICA (FACULTATIVO) 

7.1. Antes de elaborar sua proposta, a licitante PODERÁ vistoriar o local da obra,  a partir 

do primeiro dia útil posterior à publicação do edital até o último dia útil anterior a 

abertura do certame, nos termos da Súmula 39 da TCE, afim de conhecer as condições 

físicas, peculiaridades e quantidades envolvidas, para se inteirar das necessidades e 

dificuldades existentes à execução do objeto. 

http://www.salto.sp.gov.br/
https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
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7.2. Caso haja interesse, as visitas deverão ser agendadas em datas e horários diferentes, de 

segunda a sexta feira das 08:00hs as 16:00hs, a fim de evitar que os participantes se 

encontrem. As solicitações de visita devem ser enviadas para Secretaria de Saúde, através 

da funcionária Ana Flavia de Jesus Almeira pelo e-mail:flavia.compras@salto.sp.gov.br ou 

pelo telefone: (11)4602-8517 – ramal 244, que será acompanhado pelo Encarregado de 

Manutenção, Sr. Benedito Vieira, da Secretaria de Saúde. 

 

7.3. Quaisquer esclarecimentos deverão ser solicitados por escrito, através do e-mail: 

licitacao@salto.sp.gov.br, independente do prazo para visita, não sendo aceitos os pedidos 

de esclarecimentos e/ou informações por telefone. 

 

8. DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES 

DA BBMNet 

8.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão 

ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico  
https://novobbmnet.com.br/  , acesso “credenciamento – licitantes(fornecedores)” 

 

8.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 

dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou 

e-mail disponíveis no endereço eletrônico: https://novobbmnet.com.br/  

 

8.2.1. Ficam os interessados cientes que o procedimento de credenciamento é ato complexo 

e que somente é considerado realizado após a análise e aprovação da documentação 

necessária pela BBMNET, o que em geral é realizada em até 24(vinte e quatro) horas, 

considerando os dias úteis, portanto é de responsabilidade exclusiva do participante ter pleno 

acesso ao sistema no horário de abertura da sessão. Situações envolvendo problemas de 

login, senha, ausência de documentação, não atendimento de mensagens pelo sistema dentre 

outras não impedem o regular trâmite. 

 

8.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNet Licitações 

poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, 

de segunda a sexta-feira, das 8hs às 18hs (horário de Brasília), nos caminhos informados no 

site: https://novobbmnet.com.br/ . 

 

8.4. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, por meio do sistema eletrônico no site: https://novobbmnet.com.br/ , opção “login”, 

seguindo “Licitação Pública”, mais “Sala de Negociação”. 

 

8.4.1. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até a data e horário 

definidos, conforme indicação na primeira página deste edital. 

 

8.5. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

http://www.salto.sp.gov.br/
https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
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8.6. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

 

8.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10(dez) minutos, a sessão do pregão 

será suspensa e terá reinicio somente após reagendamento/comunicação expressa aos 

participantes via “Chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a 

continuidade da sessão. 

 

8.8. Caso exista a necessidade de suspender a sessão, tendo em vista a quantidade de 

lotes/itens, o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

 

8.9. O trâmite do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal: 

https://novobbmnet.com.br/ , que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 

licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO  

9.1. Os licitantes registrarão a proposta, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente anexando os documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, conforme previsto no item 9.1 do Edital. 

 

9.3. O encaminhamento de proposta e documento de habilitação para o sistema eletrônico, 

pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas no Edital. O licitante 

será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

9.4. A Proposta de preço deverá ser cadastrada mediante digitação no Sistema 

Eletrônico, que deve estar em conformidade, mínima, com as descritas no Anexo I -A, 

B, C e D.  

 

9.4.1. Apresentar preço global da proposta, expressos em moeda corrente nacional, apurada 

à data de sua apresentação, incluindo, além do lucro, materiais, mão de obra, equipamentos 

e ferramentas necessárias, taxas, bonificações, transportes, EPIs, alimentação,  combustível, 

lubrificantes, manutenção e depreciação de máquinas, limpeza geral da obra, bem como, 

todos e quaisquer encargos – trabalhistas, previdenciários, securitários, tributários, fiscais e 

comerciais – despesas diretas e indiretas, não recaindo à Prefeitura, nenhum ônus 

suplementar além dos valores propostos, inclusive quanto às despesas indiretas. 

 

9.5. O licitante com menor preço na disputa de lance deverá na Fase de Aceitação, anexar a 

ficha técnica descritiva do serviço, CONFORME MODELO ANEXO II, apresentar preço 

GLOBAL DA PROPOSTA, com informações técnicas que possibilitem a sua completa 

http://www.salto.sp.gov.br/
https://novobbmnet.com.br/
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avaliação pela equipe de apoio, considerando planilha orçamentaria, cronograma físico 

financeiro, memorial descritivo e projeto 

 

9.5.1. Informações necessárias à licitante para composição dos preços: 

9.5.1.1. O valor total do BDI(22,47%) contido na planilha será o máximo aplicável, que 

foram compostos de acordo com a tabela abaixo, com base no acórdão 325/2007-P, no TCU 

e ainda no Acordão 2622/2013: 

 
APELIDO DO EMPREENDIMENTO/DESCRIÇÃO DO LOTE 

 Reforma da UBS Jardim Nações I  

        

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base 
de cálculo para o ISS: 100,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00% 

        

Itens Siglas 
% 

Adotado 
 

Administração Central AC 3,00%  

Seguro e Garantia SG 0,80%  

Risco R 0,97%  

Despesas Financeiras DF 0,59%  

Lucro L 6,16%  

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%) CP 3,65%  

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 5,00%  

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 
4,5% - Desoneração) 

CPRB 0,00%  

BDI SEM desoneração 
(Fórmula Acórdão TCU) 

BDI PAD 22,47%  

 
Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

BDI = (1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 
- 1 

                                                                                
(1-CP-ISS-CRPB) 

     
          

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de 

cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a respectiva alíquota de 5%. 

          

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita 

Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM Desoneração, e que esta é a 

alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

 

9.5.1.2. Em cumprimento ao acordão 2622/2013 do TCU, que as empresas sujeitas ao regime 

de tributação de incidência não cumulativa de PIS e COFINS apresentem demonstrativo de 

apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos 

adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em 

virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das leis nºs 10.637/2002 

http://www.salto.sp.gov.br/
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e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela administração pública 

reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.  

 

9.5.1.3. Em cumprimento ao acordão 2622/2013 do TCU, que as empresas licitantes optantes 

pelo Simples Nacional apresentem os percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na 

composição do BDI que sejam compatíveis com as alíquotas a que a empresa está obrigada 

a recolher, previstas no Anexo IV da LC 123/2006, bem como que a composição de encargos 

sociais não inclua os gastos relativos à contribuições que essas empresas estão dispensadas 

de recolhimento(Sesi, Senai, Sebrae, etc.), conforme dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei 

Complementar. 

 

9.5.1.4. Os valores apresentados na base não poderão ser alterados durante a execução da 

obra, sendo parte integrante do processo. Possíveis distorções de valores ou quantitativos 

poderão ser identificados durante o período de licitação, devendo tal questão ser formalizada 

ao Setor de Licitação, dentro do prazo legal de questionamentos/impugnações da licitação. 

A Prefeitura, então, após análise, informará aos licitantes sobre possíveis alterações, 

ressaltando de que não haverá reajustes. 

 

9.5.1.5. É VEDADO QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO OU 

QUALQUER SINAL QUE POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE 

 

9.5.2. O licitante terá o prazo de 30(trinta) minutos para anexar a ficha técnica a 

plataforma, em campo apropriado, por meio de transferência eletrônica de arquivo 

(upload) ao sistema. 

 

9.5.3. A equipe de apoio emitirá o parecer por escrito, atestando a adequação dos 

serviços ofertados aos termos definidos no edital. 

 

9.5.4. A ficha técnica não poderá conter qualquer dado que identifique o LICITANTE 

ou seu representante. ATENÇÃO para não constar o nome da empresa ou qualquer 

dado identificador no corpo do documento, cabeçalho, rodapé, planilhas ou título/nome 

do arquivo eletrônico. 

 

9.6. A não inserção de arquivo ou informação contendo a especificação acima citada, 

implicará na desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente para 

análise e classificação da proposta. 

 

9.6.1. A inclusão de qualquer documento, diferente do modelo estabelecido neste edital, 

acarretará à desclassificação do licitante, se houver prejuízo ao certame. 

 

9.7. Para a proposta deverá considerar o conteúdo dos Anexos I- A, B, C e D do Edital. 

 

9.8. Será admitida preço de até 02 (duas) casas após a vírgula. 

 

9.9. A validade da proposta constante em campo próprio da ficha técnica descritiva do 

objeto, não será inferior a 60(sessenta) dias. 

 

http://www.salto.sp.gov.br/
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9.10. Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante, sob pena de 

desclassificação. 

 

9.10.1. Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou 

qualquer sinal que possa identificar o licitante ou ainda diferenciar a 

proposta/documentação dos demais. 

 

10. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

10.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e 

encaminhamento da proposta inicial de preço, terá início a sessão pública do pregão 

eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a 

avaliar a aceitabilidade das propostas. 

 

10.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 

participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 

registro e valor. 

 

10.3. A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do sistema   

eletrônico:  

a) Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço, ou inferiores ao do último valor apresentado pelo próprio licitante 

ofertante, observadas, em ambos os casos, a redução mínima de R$ 732,50 (setecentos e 

trinta e dois reais e cinquenta centavos), aplicáveis, inclusive, em relação ao primeiro 

lance formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido quando ocorrerem 02(dois) ou 

mais lances do mesmo valor. 

 

b) A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o valor global da 

contratação. 

 

10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

10.5. A etapa de lances terá duração de 10(dez) minutos: 

a)  A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02(dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lance intermediário; 

 

b) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 10.5 “a”, a sessão 

pública será encerrada automaticamente;  

 

c) Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, conforme letra “a”, 

o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio 

de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no § Único do art. 7º do Decreto 

Federal nº 10.024/2019, mediante justificativa. 

 

10.6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por prorrogação automática, 

ou seja, se um participante oferecer lances nos minutos finais (“2’), o sistema prorroga 
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automaticamente o fechamento por mais alguns minutos, informando o “Dou-lhe 

uma”. Se ninguém der outro lance, o sistema informa “Dou-lhe duas”, em seguida a 

negociação é fechada. Entretanto, se algum licitante der um lance após o “Dou-lhe 

uma” ou “Dou-lhe duas”, o sistema é novamente reiniciado, assim como sua contagem. 

A Negociação só é encerrada quando ninguém mais oferecer lances nos minutos finais. 

Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes serão avisados via chat. 

 

10.7.  Fica a critério do pregoeiro, considerando os princípios do interesse público, da 

eficiência, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade, a autorização da correção de lances com valores digitados errados, “erro de 

cotação” ou situação semelhante.  

 

10.7.1. Se a manifestação do licitante for apresentada após a sessão de disputa de lances e 

causarem retardamento significativo na execução de seu objeto, ele responderá pelos danos 

causados, inclusive despesas com a publicação dos atos que precisaram ser refeitos, através 

de processo pertinente cuja pena será de multa compatível com os danos e suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo de 1 (um) a 2 (dois) anos.  

 

10.8. Estarão excluídos da aplicação das penalidades os fatos decorrentes de “caso fortuito” 

ou de “forma maior”. Na hipótese de incidência do caso é garantido a defesa prévia. 

 

10.9. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 

demais participantes. 

 

10.10. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente 

após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão 

pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

 

10.11. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender 

às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 

verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 

Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido 

preço melhor. 

 

10.12. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 

de menor preço e valor estimado para a contratação. 

 

10.13. No caso de Microempresas(s), Empresas(s) de Pequeno Porte ou 

Microempreendedores Individuais deverá(ão) declarar, no ato do envio de sua proposta no 

Sistema Eletrônico, em campo próprio do Sistema, que atendem os requisitos do art. 3º da 

Lei Complementar n.º 123/06 e suas alterações, para fazer jus aos benefícios previstos na 

referida Lei. 

 

10.14. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 

ME/EPP e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por ME/EPP 
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igual ou até 5%(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o 

seguinte: 

 

a) A ME/EPP mais bem classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de 

comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 05(cinco) minutos após a convocação, 

apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 

que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

 

b) No caso de empate de propostas apresentadas por ME/EPP que se enquadrem no limite 

estabelecido o subitem 10.14, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma 

do disposto na alínea “a”, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 

10.14.1.  Na hipótese da não contratação nos termos previsto acima, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos 

requisitos de habilitação. 

 

10.15. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado 

ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

 

10.16. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.14 deste edital, o Pregoeiro 

poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

 

10.17. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 

atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

11. DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO  

11.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos 

dos atos realizados. 

 

11.2.  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10(dez) minutos, a sessão do 

Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos 

operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica, chat ou e-mail, 

divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

 

11.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão 

válida da sessão pública ou do certame. 

 

12. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

12.1. Para a habilitação, todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de 

pequeno porte, poderão apresentar prova de inscrição válida nos seguintes sistemas: 

CAUFESP/CADFOR/SIAFÍSICO/SICAF e/ ou apresentar a Documentação Completa. 

Poderá apresentar também o CRC emitido pela Prefeitura, na seguinte conformidade: 

 

12.2. No que se refere ao CAUFESP/CADFOR/SIAFÍSICO/SICAF: 
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12.2.1. O cadastro deverá ter classificação pertinente à categoria do objeto desta licitação; 

 

12.2.2. Se no cadastro junto ao CAUFESP/SIAFÍSICO/CADFOR/SICAF o licitante não 

estiver ativo, ou se não constar algum dos documentos exigidos, se esses documentos 

estiverem com a validade vencida, o licitante deverá apresentar documento equivalente 

válido; 

 

12.2.3. O cadastro junto ao CAUFESP/SIAFÍSICO/CADFOR/SICAF deverá ser 

acompanhado dos documentos relacionados no item 12.4. – Documentação 

Complementar e Qualificação Técnica item 12.3.4.  

 

12.2.4. Poderá apresentar também o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela 

Prefeitura da Estância Turística de Salto, com prazo de validade em vigor, que substituirá os 

documentos exigidos nos itens 12.3.1 a 12.3.3, acompanhado dos documentos 

complementares (item 12.4) e item 12.3.4 qualificação técnica. 

 

12.3. No que se refere à DOCUMENTAÇÃO COMPLETA, os licitantes deverão 

apresentar: 

 

12.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso: 

a) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, nos casos de empresário individual, o enquadramento como MEI 

ou documento similar, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

a.1) Os documentos descritos no subitem “a” deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor; 

 

b) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, quando a atividade assim o exigir. 

 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ). 

 

12.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto deste certame; 

 

b) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Municipal, do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes 

certidões: 
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b.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa 

da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal;    

 

b.2) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, 

comprovando a regularidade relativos a tributos mobiliários municipal do domicilio ou sede 

do licitante. 

 

c) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, 

perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do 

CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;  

 

d) Prova de regularidade perante a Justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943.  

 

d.1) A Certidão de regularidade Trabalhistas – CNDT é expedida gratuita e eletronicamente 

em todo o território nacional. O interessado pode requerê-la nas páginas eletrônicas do TST, 

do CSJT e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CNPJ.  

 

e) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Lei 

Complementar 123/06 e suas alterações); 

 

e.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério desta Prefeitura ou até a 

assinatura do contrato, nos termos do art. 42 da Lei Complementar 123/2006 e suas 

alterações, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, ou até 

a assinatura do contrato, conforme artigo 42 da LC 123/2006 e suas alterações. 

 

e.2) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem e.1, implicará na 

 decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 

procedendo-se à convocação dos licitantes subsequentes. 

 

12.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

 

b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica; 

 

b.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 

judicial/extrajudicial em vigor. 

 

12.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
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- Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente – 

CREA/CAU, com validade regular; 

 

 

12.4. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

12.4.1. Documentação que deverá acompanhar, obrigatoriamente, os documentos de 

habilitação:   

a) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado ou com identificação da 

empresa e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular 

perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo (Anexo III deste Edital);  

 

b) Declaração de disponibilidade do Engenheiro e/ou Arquiteto responsável pelos serviços, 

vinculado à licitante, devendo comprovar na assinatura do contrato, caso declarado 

vencedor, conforme dispõe o item 23.3 “a” do Edital.  

 

c) Declaração de que a licitante teve a faculdade, prévia, de visitar o local em que será 

executado a obra, tendo formal conhecimento desses elementos, assim como das 

condições e peculiaridades, não podendo, no futuro, alegar condição pré-existente 

como, por exemplo, condição do terreno, localização, complexidade da obra como 

situação ensejadora de aditivos contratuais. 

 

d) Apresentar pessoa física para assinar contrato junto a Prefeitura indicando: nome, cargo, 

data de nascimento, endereço pessoal, e-mail institucional e pessoal, telefone, nacionalidade, 

estado civil, cargo, RG e CPF, de acordo com a Instrução 01/2020 e Resolução 07/2020 do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, para preencher o Termo de Ciência e de 

Notificação, exigência para contratação; 

 

d.1) A ausência da declaração exigida no item “d” não inabilitará o concorrente, porém a 

disponibilidade das informações está condicionada a formalização do contrato e sua 

assinatura, caso declarada vencedora. 

 

12.5. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, mediante consulta, especialmente quanto a 

existência de sanção que impeça a participação no certame e a futura contratação. 

 

12.5.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação, convocando o mesmo para manifestação previa à sua 

desclassificação. 

 

12.5.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 

por meio dos documentos por ele apresentado, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e qualificação técnica. 

 

12.5.3. É dever da licitante atualizar previamente as comprovações constantes nos seguintes 

sistemas: CAUFESP/CADFOR/SIAFÍSICO/SICAF ou CRC, caso venha a utilizar para 
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participação, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

12.5.3.1. O descumprimento do subitem acima implicará à inabilitação do licitante, exceto 

se for possível diligenciar, na forma do art. 43,§ 3º da Lei 8666/93 e art. 2º do Decreto 

10.024/2019, aplicado por força do disposto no Decreto Municipal n.º 84/2020, além de 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro para 

encontrar as certidões válidas. 

 

12.5.4. Havendo necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários às confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será 

convocado em encaminhá-los, no prazo máximo de 180(cento e oitenta) minutos, contados 

da convocação do(a) Pregoeiro(a), por meio eletrônico(upload), nos formatos(extensões) 

“pdf”, “doc”, “txt”, “tif”, “png” ou “jpg”, observando o limite de 06Mb para cada arquivo, 

conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma www.novobbmnet.com.br . 

 

12.5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

 

12.5.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com a indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

12.5.7. A falta de quaisquer dos documentos mencionados, ou apresentação dos mesmos em 

desacordo com o presente Edital, implicará na inabilitação do licitante exceto se for possível 

diligenciar, na forma do art. 43, §3º da Lei 8.666/93 e art. 2º do Decreto 10.024/2019, 

aplicado por força do disposto no Decreto Municipal nº 84/2020. 

 

12.5.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 

substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

 

12.5.9. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta 

Prefeitura aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente 

anteriores à data de apresentação das propostas. 

 

12.5.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

 

12.5.11.  É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto 

aqueles documentos que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos em nome 

da matriz e, válidos para todas as suas filiais. 

 

12.5.12. Examinada a documentação e proferida a decisão, o Pregoeiro franqueará vista 

eletrônica da documentação de habilitação, utilizando a opção disponibilizada no próprio 

sistema. 
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12.5.13. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos 

estabelecidos, acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem com as 

sanções previstas neste edital, podendo o pregoeiro convocar a empresa que apresentou a 

proposta ou o lance subsequente. 

 

12.5.14.  A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela 

autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 

 

12.5.15. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP – Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2/2001, serão 

recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio 

de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

 

13. DAS MICROS E PEQUENAS EMPRESAS 

13.1. As microempresas e empresa de pequeno porte, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos dos art. 43, § 1” da Lei 

Complementar 123/06 e suas alterações: 

 

13.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente  

for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério desta 

Prefeitura ou até a assinatura do contrato, nos termos do art. 42 da Lei Complementar 

123/2006 e suas alterações, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa, conforme artigo 42 da LC 123/2006 e suas alterações. 

 

13.1.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, 

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

edital, procedendo-se à convocação dos licitantes subsequentes 

 

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA READEQUADA 

14.1. A proposta readequada deverá ser encaminhada somente pelo licitante da melhor 

proposta global. 
 

14.2. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, com todas as 

vias, rubricadas e a última assinada pelo representante legal da empresa, em linguagem 

concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo os seguintes elementos: 

 

a) PREÇO UNITÁRIO, TOTAL DO UNITÁRIO E GLOBAL DA PROPOSTA 

(ATRAVÉS DE PLANILHA), expressos em moeda corrente nacional, apurada à data de sua 

apresentação, incluindo, além do lucro, materiais, mão de obra, equipamentos e ferramentas 

necessárias, taxas, bonificações, transportes, EPIs, alimentação,  combustível, lubrificantes, 

manutenção e depreciação de máquinas, limpeza geral da obra, bem como, todos e quaisquer 

encargos – trabalhistas, previdenciários, securitários, tributários, fiscais e comerciais – 

despesas diretas e indiretas, não recaindo à Prefeitura, nenhum ônus suplementar além dos 

valores propostos, inclusive quanto às despesas indiretas. 

http://www.salto.sp.gov.br/
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b) Razão Social, CNPJ, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone, agência 

e conta bancária, além de indicação de e-mail para envio da Autorização de 

Fornecimento/Entrega. 

 

c) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias, contados da abertura 

das propostas virtuais. 

 

14.3.  Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e condições fixados neste Edital; 

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes; 

c) Contenham mais de 02(duas) casa decimais em seus valores unitários; 

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a 

perfeita identificação do serviço licitado; 

e) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 

Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 

f) Que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

 

15. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA VENCEDORA EM MEIO FISICO. 

15.1. A proposta vencedora e os documentos de habilitação deverão ser relacionados e 

apresentados, conforme dispõe os itens 15.2 ao 15.2.2. do Edital, na Secretaria de 

Administração e Governo Digital, Setor de Licitação, 4º andar, desta Prefeitura, localizada 

a Av. Tranquillo Giannini, n.º 861, Distrito Industrial Santos Dumont, Salto/SP, cep: 13329-

600, das 08hs às 16h30min, em até 02(dois) dias úteis, após o encerramento da sessão, sob 

pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis. 

 

15.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor 

da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, conforme art. 32 da Lei 

8666/93, inclusive autenticação digital: 

 

15.2.1. A autenticação da cópia, por servidor municipal, será apenas com o cotejo do 

documento original, devendo apresentar o original juntamente com cópia simples do 

referido documento. Não será autenticado cópia de outra cópia, ainda que autenticada. 

 

15.2.2. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizada pela ICP – Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 

2200-2/2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, 

dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

 

16. DOS RECURSOS 

16.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por 

meio de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e 

motivadamente, por meio eletrônico, utilizado para tanto, exclusivamente, campo próprio 

disponibilizado no sistema www.novobbmnet.com.br. 

 

http://www.salto.sp.gov.br/
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16.2. Havendo interposição de recurso, o Pregoeiro, por mensagem lançada no sistema, 

informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais com as razões de recurso, no 

prazo de 03(três) dias, após o encerramento da sessão pública, e aos demais licitantes que 

poderão apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os quais começarão a correr do 

término do prazo para apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

autos, nesta Secretaria de Administração e Governo Digital, Setor de Licitação, 4º andar, 

localizada na Av. Tranquilo Giannini, nº 861, Distrito Industrial Santos Dumont, Salto/SP, 

cep: 13329-600, das 08hs às 16h30min. 

 

16.2.1. Somente serão recebidos/conhecidos recursos interpostos na forma do item 16.1 do 

Edital. 

 

16.3. Se houver a necessidade de apresentação de documentos, atinentes ao recurso ou às 

contrarrazões, que não puderem ser oferecidas no ambiente eletrônico, no site 

www.novobbmnet.com.br , os mesmos deverão ser apresentados mediante protocolo, na  

Secretaria de Administração e Governo Digital, Setor de Licitação, localizada na Av. 

Tranquilo Giannini, nº 861, 4º andar, Distrito Industrial Santos Dumont, Salto/SP, cep: 

13329-600, das 08hs às 16h30min, aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, 

observados os prazos estabelecidos no item 16.2. 

 

16.4. A falta da manifestação imediata e motivada do licitante, a que se refere o subitem 

16.1., importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará o objeto do 

certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente, Sr. Secretário 

de Saúde a homologação do procedimento licitatório. 

 

16.5. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente, Secretário de Saúde, para decisão. O 

silêncio do Pregoeiro e/ou a remessa para a autoridade competente para julgamento do 

recurso traz a presunção que o Pregoeiro manteve sua decisão. 

 

16.6. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 

resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

16.7. Uma vez decidido os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada 

a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, Secretário de Saúde, no 

interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 

procedimento licitatório. 

 

17.  DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

17.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à da data fixada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do Pregão. 

 

17.2. Os pedidos de esclarecimentos e de providências, deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e 

protocolada no Setor de Licitações, Secretaria de Administração e Governo Digital, 4º 

andar, Paço Municipal, a Av. Tranquillo Giannini, nº 861, Distrito Industrial Santos Dumont, 

Salto/SP, cep: 13329-600, das 08h às 16h30min, e/ou através do e-mail: 

licitacao@salto.sp.gov.br . 

http://www.salto.sp.gov.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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17.3. Admite-se impugnação ao Edital por intermédio de “e-mail: 

licitacao@salto.sp.gov.br”, com a apresentação do documento assinado, contendo 

identificação da impugnante e sua adequada representação, no prazo estabelecido no 

item 17.1 do Edital. 
 

17.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão respondidos e divulgados, 

para conhecimento dos interessados, na Imprensa Oficial Eletrônica do Município e no site 

www.salto.sp.gov.br  - Licitação, no prazo de 01(um) dia útil, anterior à data fixada para 

abertura da sessão pública, disponíveis no espaço para “dúvidas e respostas” 

correspondentes a cada edital de licitação. 

 

17.5. Acolhida à petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será 

designada nova data para a realização deste certame. 

 

17.6.  A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, 

implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas. 

 

17.7. As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter 

estritamente informal. 

 

18. DAS PENALIDADES  

18.1. A Licitante vencedora do certame que descumprir em quaisquer das cláusulas ou 

condições do presente edital ficará sujeita às penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal 

nº 10.520/02, bem como aos arts. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

18.2. De conformidade com o art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93, à contratada, garantida a 

prévia defesa, ficará sujeita à multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, por dia 

de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, até o máximo de 

20 (vinte) dias, sem prejuízo das demais penalidades previstas nas Leis Federais nºs 8.666/93 

e 10.520/02. 

 

18.3. Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93 e art. 7º da Lei 10.520/02, pela inexecução total 

ou parcial deste contrato, a contratada, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes 

sanções: 

a. Advertência; 

b. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida, pela inexecução 

total ou parcial do serviço contratado; 

c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração do Município de Salto, pelo prazo de até 05(cinco) anos, na forma do art. 87, 

III da Lei 8666/93 e art. 7º da Lei 10.520/02; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos da 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior, na forma 

do art. 87, IV da Lei 8.666/93 e Súmula 51 do TCE/SP. 

 

http://www.salto.sp.gov.br/
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18.4. As penalidades previstas serão independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada 

ou cumulativamente. 

 

18.5. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente 

descontado da primeira parcela de preço a que a detentora vier a fazer jus, acrescido de juros 

moratório de 1% (um por cento) ao mês, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

18.6. Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á 

comunicação escrita à empresa, e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as 

penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição, 

informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente. 

 

19.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1. A verba para pagamento, do objeto da presente licitação, está de acordo com a dotação 

orçamentária vigente abaixo: 

 

Ficha Dotação Secretaria 

1234 
02.08.01.449051.10.301.0014.1.008.08.3000210 

Emenda Parlamentar 

Secretaria de Saúde  

240 
02.08.01.449051.10.301.0014.2.032.01.3100000 

Recurso Próprio 

Secretaria de Saúde 

 

20. DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO   

20.1. A vigência do contrato e prazo para execução dos serviços será de 05 (cinco) meses, a 

contar da data da ordem de serviço, podendo ser prorrogado desde que devidamente 

justificado e previamente autorizada pela autoridade competente, em conformidade com o 

Artigo 57, § §1º e 2º da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

20.2. Eventuais atrasos na entrega deverão ser devidamente justificados e comprovados e 

compete a autoridade competente, Sr. Secretário de Saúde dar o aval para o aditamento de 

prazo. 

 

21. DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 

21.1. As medições serão realizadas mensalmente, sendo que a obra será acompanhada pela 

equipe de fiscalização da Prefeitura. O pagamento à empresa ocorrerá somente após a 

conclusão de cada etapa prevista/concluída. 

 

21.2. As medições deverão estar acompanhadas de memória de cálculo de todos os itens, 

relatório fotográfico de todas as etapas da obra e diário de obra. 

 

21.3. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, descontada a dezena, a partir da 

apresentação da nota fiscal de serviços na Secretaria de Finanças, com a aferição das 

medições dos serviços e aprovação pelo gestor do contrato da Secretaria de Saúde, 

respeitando-se a ordem cronológica de pagamentos. 
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21.4.  Na ocorrência de rejeição da(s) nota(s) fiscal(is) motivada por erro ou incorreções, o 

prazo estipulado no item anterior, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação 

na Secretaria de Finanças. 

 

21.5 Nenhum pagamento antecipado será efetuado à licitante, ou enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere 

direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 

21.6. A Contratada quando do faturamento deverá inserir na Nota Fiscal - Pregão Eletrônico nº 

125/2023 e Contrato Adm. n.º ............/2023 e demais informações conforme consta no item 4.1 

do contrato. 

 

21.7. Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços ou Fatura, a Contratada deverá destacar 

as retenções dos impostos e contribuições sociais devidas, sobre a prestação dos serviços, ou 

fazer menção à base legal, quando isenta ou dispensada.  

 

21.8. Em caso de atraso no pagamento, o índice a ser utilizado será o Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, para satisfação da mora. 

 

22. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E DA OBRA 

22.1. Será exigido da adjudicada, quando da assinatura do contrato: 

a) Garantia de 5% (cinco por cento) do valor da contratação, numa das modalidades previstas 

no artigo 56, § 1º, incisos I, II e III da Lei Federal nº 8.666/93. 

a.1) A garantia contratual somente será devolvida após o recebimento definitivo dos 

serviços, e dirimidas eventuais questões pendentes, mediante requerimento dirigido à 

Secretaria de Saúde.  

 

b)  Declaração expressa dando garantia da obra por um período de 05 (cinco) anos, de acordo 

com o artigo 618 do Novo Código Civil Brasileiro. 

 

b.1) A obra concluída ficará em observação durante 03 (três) meses, findo os quais, se não 

houver impugnação pela Contratante, será tida como recebida, mediante apresentação de 

laudo/memorial das obras, instruído com fotos, pela Secretaria de Saúde, através do 

competente Termo de Entrega/Aceite.  

 

b.2) É obrigação da licitante/contratada responsabilizar-se, pelo período de 05(cinco) anos, 

contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, pela reparação, às suas 

expensas, de quaisquer vícios e defeitos provenientes da execução do objeto deste contrato, 

assumindo a responsabilidade pela segurança e solidez dos trabalhos executados, sejam em 

razão dos materiais, seja em razão do solo, nos termos do art. 618 do Código Civil. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Integram obrigatoriamente o processo licitatório; este instrumento convocatório, seus 

anexos, documentos, propostas, bem como, correspondências, notificações, etc. 

 

http://www.salto.sp.gov.br/


 

 21 
Paço Municipal - Avenida Tranquillo Giannini, 861 
Distrito Industrial Santos Dumont - CEP nº 13329-600 
(11) 4602-8500 - www.salto.sp.gov.br 

 

 

23.2.  O prazo para assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

convocação da Prefeitura pela Secretaria de Administração e Governo Digital, sujeita as 

sanções previstas no item 18 do edital no caso de não comparecimento. A participante 

deverá informar e-mail válido e telefone para contato. 

 

23.3. A licitante declarada vencedora deverá apresentar na assinatura do contrato o 

seguinte:  

a) qualificação do profissional técnico responsável pelos serviços, com inscrição na entidade 

profissional competente, devendo comprovar vínculo que poderá ser através de cópia do 

registro de empregado, contrato de trabalho, contrato social, caso o profissional sócio da 

empresa, ou ainda declaração do profissional assumindo tal cargo e/ou comprovação de 

vínculo de prestação de serviços (prestador autônomo). 

 

b) Declaração da empresa vencedora do certame, na assinatura do contrato, constando 

o n.º de funcionários e se superior a 100(cem), para atender o disposto na Lei Municipal 

n.º 3.972/2022 numa das formas estabelecidas no art. 2º do referido diploma legal. 

 

23.4. Os serviços serão executados sob a responsabilidade da Contratada, com o devido 

recolhimento da ART ou RRT, devendo essa ser apresentada no recebimento da Ordem de 

Início de Serviços. 

 

23.5. A Contratada deverá cumprir rigorosamente as normas de segurança no trabalho e de 

trânsito, pois são de sua exclusiva responsabilidade, assim como também são de sua inteira 

responsabilidade, as reparações de danos eventualmente provocados contra terceiros, 

durante a execução dos serviços objeto deste instrumento. 

 

23.6. A Contratada deverá fornecer aos seus funcionários uniformes e equipamentos de 

proteção individuais (EPI’s) e coletiva adequados à execução dos serviços e de acordo com 

as normas de segurança vigentes. 

 

23.7. A Contratada deverá empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira 

qualidade, que obedeçam às especificações, sob pena de impugnação destes, pela 

fiscalização da Prefeitura. 

 

23.8. A Contratada devera obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas 

técnicas vigentes na aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, pois 

caberá à licitante vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus 

decorrentes de sua má aplicação. 

 

23.9. A Contratada deverá proceder à substituição em até 05(cinco) dias, a partir da 

comunicação, de materiais, ferramentas ou equipamentos julgados pela fiscalização da 

Prefeitura como inadequados à execução dos serviços. 

 

23.10. Na ocorrência de qualquer motivo que provoque a paralisação dos serviços, deverá 

ser comunicado incontinenti a Secretaria de Saúde que elaborará, se for o caso, documento 

de reconhecimento e justificação do fato, procedendo-se no ato, medição dos serviços. 

 

http://www.salto.sp.gov.br/


 

 22 
Paço Municipal - Avenida Tranquillo Giannini, 861 
Distrito Industrial Santos Dumont - CEP nº 13329-600 
(11) 4602-8500 - www.salto.sp.gov.br 

 

 

23.11. A fiscalização da Prefeitura poderá embargar o prosseguimento de qualquer serviço 

em desacordo com as especificações previstas pela Contratante. 

 

23.12. A contratada será responsável por todo e qualquer dano a que der causa, a ela 

competindo, exclusivamente, indenizar os prejuízos causados à contratante ou a outrem. 

 

23.13. O serviço será entregue provisoriamente e ficará em observação durante 03(três) 

meses, findo os quais, se não houver impugnação pela Contratante, será tida como recebida 

pela Secretaria de Saúde, através do competente Termo de Entrega/Aceite.  

 

23.14. O serviço concluído, recebido pela Prefeitura, de forma provisória ou definitiva, não 

excluirá a Contratada da responsabilidade civil pela sua solidez e segurança, durante o prazo 

irredutível de cinco anos, assim em razão dos materiais, e nem a ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

23.15. No caso de necessidade de remoção ou destruição de benfeitorias, existente no local, 

mesmo que parciais, deverá ser solicitada a devida autorização à Secretaria de Saúde da 

Prefeitura. 

 

23.16. Toda e qualquer destruição, remoção ou alteração de benfeitorias existentes no local, 

que porventura venham a ocorrer durante a execução da obra, deverão ser refeitas, reparadas 

e/ou corrigidas pela Contratada, conforme orientação da Secretaria de Saúde e sem ônus para 

a Prefeitura. 

 

23.17. A contratada obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 

expensas e imediatamente, no total ou em parte, o objeto da licitação em que se verifiquem 

vícios, defeitos ou incorreções, que sejam decorrentes da má execução dos serviços ou 

equipamentos empregados, no prazo de até 05(cinco) dias, a contar do recebimento da 

notificação. 

 

23.18. A Contratada deverá entregar o local dos serviços, limpo, sem instalações provisórias 

e livres de entulho ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata 

do local. Concluído o objeto contratado, deverá a licitante/contratada comunicar o fato, por 

escrito, à fiscalização da prefeitura, para que se possa proceder à vistoria do serviço com a 

sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas. 

 

23.19. A Contratada deverá responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de 

seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem 

devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados. 

 

23.20. A Contratada deverá observar as regras trabalhistas estabelecidas na Convenção 

Coletiva de Trabalho vigente no âmbito municipal, incluindo-se o piso salarial da categoria, 

com relação à mão-de-obra empregada na execução dos serviços. 

 

23.21. A Secretaria de Saúde, exigirá no momento de recebimento da nota a comprovação 

de regularidade com o FGTS e com a Previdência Social de seus empregados ligados ao 

objeto deste contrato. A responsabilidade é única e exclusiva da Contratada para com seus 

funcionários e os encargos sociais devidos. Caso a Contratante seja condenada a pagar 
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qualquer verba trabalhista, previdenciária ou encargos sociais, este contrato, acompanhado 

da sentença transitada em julgado, valerá como título executivo extrajudicial. O mesmo se 

aplica caso haja qualquer ação de natureza cível, promovida por funcionário ou por pessoa 

prejudicada com a execução deste contrato. 

 

23.22. Caso ocorra o descumprimento do pagamento das obrigações previdenciárias e 

fundiárias, a Contratante se reserva o direito de reter referida verba, fazer o recolhimento 

devido e descontar na fatura, nos termos do decreto 3048 de 06 de maio de 1999 e suas 

atualizações. 

 

23.23. Poderá a Prefeitura, a qualquer tempo, solicitar à Contratada a substituição de 

qualquer de seus funcionários ligados diretamente aos serviços, o que deverá ocorrer num 

prazo máximo de até 05(cinco) dias, a partir da notificação, desde que haja motivo danoso 

ao bom andamento do mesmo. 

 

23.24. A empresa contratada, observado o disposto no artigo 72 da Lei 8666/93, poderá 

subcontratar os serviços, mediante prévia e expressa autorização, na forma escrita, da 

Secretaria de Saúde, e desde que parte do objeto, e atendidas por parte do subcontratado 

todas as exigências de idoneidade sob todos os aspectos previstos no Edital da Pregão nº 

125/2023, ficando também o cessionário, no caso de subcontratação, responsável por todas 

as obrigações do cedente, permanecendo solidário a este. 

 

23.25. Não se criará nenhum vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Prefeitura da Estância Turística de Salto. Os benefícios sociais e trabalhistas concedidos pela 

Contratante aos seus servidores não são extensivos aos empregados da Contratada. Se for o 

caso, a Contratada deverá fornecê-los. 

 

23.26. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 

e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 

rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

 

23.27. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 

23.28. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 

23.29. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 

do proponente desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 

da sua proposta. 

 

23.30. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
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23.31. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 

mediante publicação. 

 

23.32. Os casos não previstos neste edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

 

23.33. A presente licitação será homologada, anulada ou revogada pela autoridade 

competente, Sr. Secretário de Saúde, nos termos do Decreto Municipal n.º 08/2001 e do 

Decreto Municipal n.º 084/2020. 

 

23.34. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 

deste Edital. 

 

23.35. Não cabe à Bolsa Brasileira de Mercadorias qualquer responsabilidade pelas 

obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às 

condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da 

negociação realizada. 

 

23.36. Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração e/ou apresentação 

de documentação relativa à presente licitação. 

 

23.37.  A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte, 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante decisão escrito e 

devidamente fundamentado. 

 

23.38. O (A) Pregoeiro (a), no interesse público, poderá sanar ou relevar omissões ou erros 

puramente formais observados na documentação e proposta, desde que não contrariem a 

legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação e o direito das demais licitantes, 

sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo. 

 

23.39.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 

quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Prefeitura da Estância Turística de Salto. 

 

23.40. O aviso da licitação e o resultado do certame serão publicados na Imprensa Ofícial 

do Estado, Imprensa Oficial Eletrônica do Município, jornal “Folha de São Paulo” de grande 

circulação, no quadro de Aviso de Licitação, localizado na entrada do prédio “16 de Junho”  

do Paço Municipal, e disponibilizado o edital e seus anexos, na íntegra, no site da Prefeitura: 

www.salto.sp.gov.br – Licitação e na Bolsa Brasileira de Mercadorias: 

bbmnetlicitacoes.com.br 
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24. DO FORO  

24.1. Para todas as questões porventura suscitadas e que não sejam resolvidas por via 

administrativa, o Foro competente será o da Comarca de Salto. 

 

Estância Turística de Salto/SP, 04 de dezembro de 2023. 

 

 

Marcio Conrado 

Secretário de Saúde 
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ANEXO I – A 

MEMORIAL DESCRITIVO  

 

 

ANEXO I – B 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  

 

 

ANEXO I- C  

 CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO 

 

 

ANEXO I- D 

PROJETOS 
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ANEXO II 

MODELO – FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO 
(a ser enviada por meio eletrônico na fase de aceitação apenas pelo licitante do melhor lance) 

 

 

Pregão Eletrônico nº 125/2023 

Processo Administrativo nº 11574/2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a) DECLARAÇÃO, sob as penas da lei, de que a empresa cumpre integralmente os 

requisitos de habilitação prevista no instrumento convocatório do Pregão Eletrônico nº 

125/2023. 

 

b) A ME/EPP, DEVE DECLARAR, que é microempresa OU empresa de pequeno porte, 

nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, 

cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência e/ou exclusividade no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico nº 

125/2023. 

 

c) Declaramos conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

VALOR 

GLOBAL 

DA 

PROPOSTA 

Apresentar preço GLOBAL DA PROPOSTA, com 

informações técnicas que possibilitem a sua completa 

avaliação pela equipe de apoio, considerando planilha 

orçamentaria, cronograma físico financeiro, memorial 

descritivo e projeto, conf. Anexo I A, B, C e D. 

 

NOTA: É VEDADO QUALQUER PALAVRA, 

EXPRESSÃO, LOGOTIPO OU QUALQUER SINAL 

QUE POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. 

 

 

 

 

R$............. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

 

 

Eu _____________(nome completo), representante legal da empresa _________(nome da 

pessoa jurídica), interessada em participar do Pregão Eletrônico nº 125/2023, da Prefeitura 

da Estância Turística de Salto, declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do inc. V do art. 

27 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro 

de 1999, a __________________(nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular 

perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso 

XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

 

 

(Cidade/Estado), em ____ de ________________ de 2023. 

 

 

____________________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

Nome do representante legal:__________________________ 

RG do representante legal:_________________ 

 

Obs. Deverá ser enviado juntamente com a documentação de habilitação. 
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ANEXO IV 

MINUTA CONTRATUAL 

 

Contrato Administrativo nº ......../2023  

Processo Administrativo nº 11574/2023 

Contratante – Prefeitura da Estância Turística de Salto  

Contratada –  

Objeto –  

Referente – Pregão Eletrônico nº 125/2023  

Valor Total – R$  

Vigência –  

 

O Município de Salto, Estado de São Paulo, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

sediada a Av. Tranquillo Giannini, 861, Distrito Industrial Santos Dumont, na cidade de 

Salto/SP, CEP 13.329-600, inscrita no CNPJ MF) nº 46.634.507/0001-06, neste ato 

representada pelo Secretário de Saúde................ nacionalidade............, estado 

civil..........., portador do RG nº ................... e do CPF nº ......................., ora designada 

simplesmente como Contratante e, de outro lado ________________________, sediada à 

_______________________, na cidade de ____________________/____ , Inscrita no 

CNPJ(MF) nº_____________________ e Inscrição Estadual nº _______________neste ato 

representada pelo(a) Sr(a) ___________________________ portador(a) do RG 

nº  _____________________ e do CPF nº _________________, doravante designada 

simplesmente Contratada, tem entre si justo e acordado o presente contrato conforme as 

seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO   

1.1. Constitui o objeto do presente contrato a execução de serviços de reforma na Unidade 

Básica de Saúde – Nações, localizada na Avenida dos Migrantes 4, Jardim Nações, incluindo 

todo o material, equipamentos e mão de obra para execução do objeto, de acordo com 

memorial descritivo, planilha orçamentária abaixo, cronograma físico-financeiro e projeto 

anexo ao Edital, a cargo da Secretaria de Saúde. 

 

Nota: Na formalização do contrato acrescentar a planilha vencedora com unitários, conf. 

adjudicação Adjudicação/homologação. 

 

Parágrafo Primeiro: Os serviços serão custeados com recursos próprios e de Emendas 

Parlamentares Individuais. 

 

Parágrafo Segundo: A gestão do contrato será realizada pelo servidor Benedito Vieira, 

Encarregado de Manutenção, portador do RG nº 16.661.772 e CPF nº 050.831.378-36, da 

Secretaria de Saúde. 

 

Parágrafo Terceiro: A Fiscalização do contrato será exercida pelo servidor Gian Lucas 

Schenatto dos Santos Martins, Engenheiro Civil, Crea 5071147448, portador do RG nº 

10.109.720-0 e CPF nº 103.526.739-07 da Secretaria de Administração e Governo Digital. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS  

2.1. Para efeitos obrigacionais, tanto o Edital do Pregão Eletrônico nº 125/2023, bem 

como a proposta nele adjudicada, integram o presente contrato, prevalecendo seus termos e 

condições em tudo quanto com ele não conflitarem.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

3.1. A vigência do contrato e prazo para execução dos serviços será de 05 (cinco) meses, a 

contar da data da ordem de serviço, podendo ser prorrogado desde que devidamente 

justificado e previamente autorizada pela autoridade competente, em conformidade com o 

Artigo 57, § §1º e 2º da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

3.2. Eventuais atrasos na entrega deverão ser devidamente justificados e comprovados e 

compete a autoridade competente, Sr. Secretário de Saúde dar o aval para o aditamento de 

prazo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 

4.1. A Contratante pagará a contratada o valor global de R$................(...............), 
através de pagamentos realizados mediante transferência bancaria em conta corrente do 

contratado, na Instituição Bancaria............Agência Bancaria n.º .............. e Conta Corrente 

n.º.......... de titularidade da empresa. 

 

4.2. As medições serão realizadas mensalmente, sendo que a obra será acompanhada pela 

equipe de fiscalização da Prefeitura. O pagamento à empresa ocorrerá somente após a 

conclusão de cada etapa prevista/concluída. 

 

4.3. As medições deverão estar acompanhadas de memória de cálculo de todos os itens, 

relatório fotográfico de todas as etapas da obra e diário de obra. 

 

4.4. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, descontada a dezena, a partir da 

apresentação da nota fiscal de serviços na Secretaria de Finanças, com a aferição das 

medições dos serviços e aprovação pelo gestor do contrato da Secretaria de Saúde, 

respeitando-se a ordem cronológica de pagamentos. 

 

4.5.  Na ocorrência de rejeição da(s) nota(s) fiscal(is) motivada por erro ou incorreções, o 

prazo estipulado no item anterior, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação 

na Secretaria de Finanças. 

 

4.6. Nenhum pagamento antecipado será efetuado à licitante, ou enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere 

direito a acréscimos de qualquer natureza. 
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4.7. A Contratada quando do faturamento deverá inserir na Nota Fiscal - Pregão Eletrônico nº 

125/2023 e Contrato Adm. n.º ............/2023 e demais informações conforme consta no item 

4.1. deste contrato. 

 

4.8. Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços ou Fatura, a Contratada deverá destacar 

as retenções dos impostos e contribuições sociais devidas, sobre a prestação dos serviços, ou 

fazer menção à base legal, quando isenta ou dispensada.  

 

4.9. Em caso de atraso no pagamento, o índice a ser utilizado será o Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, para satisfação da mora. 

 

4.10. Nos preços contratados que constituirão a única e completa remuneração para os 

serviços contratados, objeto deste contrato, estão inclusos, além do lucro, materiais, mão de 

obra, equipamentos e ferramentas necessárias, taxas, bonificações, transportes, EPIs, 

alimentação,  combustível, lubrificantes, manutenção e depreciação de máquinas, limpeza 

geral da obra, bem como, todos e quaisquer encargos – trabalhistas, previdenciários, 

securitários, tributários, fiscais e comerciais – despesas diretas e indiretas, não recaindo à 

Prefeitura, nenhum ônus suplementar além dos valores propostos, inclusive quanto às 

despesas indiretas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. A verba para pagamento, do objeto da presente licitação, está de acordo com a dotação 

orçamentária vigente abaixo: 

 

Ficha Dotação Secretaria 

1234 
02.08.01.449051.10.301.0014.1.008.08.3000210 

Emenda Parlamentar 

Secretaria de Saúde  

240 
02.08.01.449051.10.301.0014.2.032.01.3100000 

Recurso Próprio 

Secretaria de Saúde 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES  

6.1. A Contratada que descumprir em quaisquer das cláusulas ou condições do presente 

contrato ficará sujeita às penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02, bem 

como aos arts. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

6.2. De conformidade com o art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93, à contratada, garantida a 

prévia defesa, ficará sujeita à multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, por dia 

de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, até o máximo de 

20 (vinte) dias, sem prejuízo das demais penalidades previstas nas Leis Federais nºs 8.666/93 

e 10.520/02. 

 

6.3. Nos termos do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, 

pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Contratada, garantida a prévia defesa, ficará 

sujeita às seguintes sanções: 

a) a. Advertência; 

b. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida, pela inexecução 

total ou parcial do serviço contratado; 
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c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração do Município de Salto, pelo prazo de até 05(cinco) anos, na forma do art. 87, 

III da Lei 8666/93 e art. 7º da Lei 10.520/02; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos da 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior, na forma 

do art. 87, IV da Lei 8.666/93 e Súmula 51 do TCE/SP. 

 

6.4. As penalidades previstas serão independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente. 

6.5. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente 

descontado da primeira parcela de preço a que a Contratada vier a fazer jus, acrescido de 

juros moratório de 1% (um por cento) ao mês, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

6.6. Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-

á comunicação escrita à contratada, e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas 

as penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição, 

informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

7.1. A Contratada obriga-se a manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no processo licitatório. 

 

7.2. A concorrente declarada vencedora, apresentou para assinatura deste ato, os 

seguintes documentos:  

a) Declaração expressa dando garantia da obra por um período de 05 (cinco) anos, de acordo 

com o artigo 618 do Novo Código Civil Brasileiro. 

 

b) Garantia no valor de R$ ________, referente a 5% (cinco por cento)do valor da 

contratação, na forma de ______ (será especificado tipo de garantia), devendo esta ficar em 

poder da Tesouraria Municipal. 

 

b.1) A garantia contratual somente será devolvida após o recebimento definitivo da obra, e 

dirimidas eventuais questões pendentes, mediante requerimento dirigida ao Sr. Secretário de 

Saúde 

 

c) qualificação do profissional técnico responsável pelos serviços, com inscrição na entidade 

profissional competente, devendo comprovar vínculo que poderá ser através de cópia do 

registro de empregado, contrato de trabalho, contrato social, caso o profissional sócio da 

empresa, ou ainda declaração do profissional assumindo tal cargo e/ou comprovação de 

vínculo de prestação de serviços (prestador autônomo). 

 

d) declaração constando o n.º de funcionários para atender o disposto na Lei Municipal n.º 

3.972/2022 numa das formas estabelecidas no art. 2º do referido diploma legal. 
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7.3. Os serviços serão executados sob a responsabilidade da Contratada, com o devido 

recolhimento da ART ou RRT, devendo essa ser apresentada no recebimento da Ordem de 

Início de Serviços. 

 

7.4. A Contratada deverá cumprir rigorosamente as normas de segurança no trabalho e de 

trânsito, pois são de sua exclusiva responsabilidade, assim como também são de sua inteira 

responsabilidade, as reparações de danos eventualmente provocados contra terceiros, 

durante a execução dos serviços objeto deste instrumento. 

 

7.5. A Contratada deverá fornecer aos seus funcionários uniformes e equipamentos de 

proteção individuais (EPI’s) e coletiva adequados à execução dos serviços e de acordo com 

as normas de segurança vigentes. 

 

7.6. A Contratada deverá empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira 

qualidade, que obedeçam às especificações, sob pena de impugnação destes, pela 

fiscalização da Prefeitura. 

 

7.7. A Contratada devera obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas 

técnicas vigentes na aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, pois 

caberá à licitante vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus 

decorrentes de sua má aplicação. 

 

7.8. A Contratada deverá proceder à substituição em até 05(cinco) dias úteis, a partir da 

comunicação, de materiais, ferramentas ou equipamentos julgados pela fiscalização da 

Prefeitura como inadequados à execução dos serviços. 

 

7.9. Na ocorrência de qualquer motivo que provoque a paralisação dos serviços, deverá ser 

comunicado incontinenti a Secretaria de Saúde que elaborará, se for o caso, documento de 

reconhecimento e justificação do fato, procedendo-se no ato, medição dos serviços. 

 

7.10. A fiscalização da Prefeitura poderá embargar o prosseguimento de qualquer serviço 

em desacordo com as especificações previstas pela Contratante. 

 

7.11. A contratada será responsável por todo e qualquer dano a que der causa, a ela 

competindo, exclusivamente, indenizar os prejuízos causados à contratante ou a outrem. 

 

7.12. A obra será entregue provisoriamente e ficará em observação durante 03(três) meses, 

findo os quais, se não houver impugnação pela Contratante, será tida como recebida pela 

Secretaria de Saúde, através do competente Termo de Entrega/Aceite.  

 

7.13. A obra concluída, recebida pela Prefeitura, de forma provisória ou definitiva, não 

excluirá a Contratada da responsabilidade civil pela sua solidez e segurança, durante o prazo 

irredutível de cinco anos, assim em razão dos materiais, como do solo, e nem a ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.14. A Secretaria de Saúde, exigirá no momento de recebimento da nota a comprovação de 

regularidade com o FGTS e com a Previdência Social de seus empregados ligados ao objeto 

deste contrato. A responsabilidade é única e exclusiva da Contratada para com seus 
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funcionários e os encargos sociais devidos. Caso a Contratante seja condenada a pagar 

qualquer verba trabalhista, previdenciária ou encargos sociais, este contrato, acompanhado 

da sentença transitada em julgado, valerá como título executivo extrajudicial. O mesmo se 

aplica caso haja qualquer ação de natureza cível, promovida por funcionário ou por pessoa 

prejudicada com a execução deste contrato. 

 

7.15. No caso de necessidade de remoção ou destruição de benfeitorias, com exceção do 

previsto na quantitativa e orçamentária, existente no local, mesmo que parciais, deverá ser 

solicitada a devida autorização à Secretaria de Saúde da Prefeitura. 

 

7.16. Toda e qualquer destruição, remoção ou alteração de benfeitorias existentes no local, 

que porventura venham a ocorrer durante a execução da obra, deverão ser refeitas, reparadas 

e/ou corrigidas pela Contratada, conforme orientação da Secretaria de Saúde e sem ônus para 

a Prefeitura. 

 

7.17. A contratada obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 

expensas e imediatamente, no total ou em parte, o objeto da licitação em que se verifiquem 

vícios, defeitos ou incorreções, que sejam decorrentes da má execução dos serviços ou 

equipamentos empregados, no prazo de até 05(cinco) dias, a contar do recebimento da 

notificação. 

 

7.18. A Contratada deverá entregar o local da obra, limpo, sem instalações provisórias e 

livres de entulho ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata 

das unidades. Concluído o objeto contratado, deverá a licitante/contratada comunicar o fato, 

por escrito, à fiscalização da prefeitura, para que se possa proceder à vistoria da obra coma 

à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas. 

 

7.19. A Contratada deverá responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de 

seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem 

devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados. 

 

7.20. A Contratada deverá observar as regras trabalhistas estabelecidas na Convenção 

Coletiva de Trabalho vigente no âmbito municipal, incluindo-se o piso salarial da categoria, 

com relação à mão-de-obra empregada na execução dos serviços. 

 

7.21. Caso ocorra o descumprimento do pagamento das obrigações previdenciárias e 

fundiárias, a Contratante se reserva o direito de reter referida verba, fazer o recolhimento 

devido e descontar na fatura, nos termos do decreto 3048 de 06 de maio de 1999 e suas 

atualizações. 

 

7.22. Poderá a Prefeitura, a qualquer tempo, solicitar à Contratada a substituição de qualquer 

de seus funcionários ligados diretamente aos serviços, o que deverá ocorrer num prazo 

máximo de até 05(cinco) dias, a partir da notificação, desde que haja motivo danoso ao bom 

andamento do mesmo. 

 

7.23. A empresa contratada, observado o disposto no artigo 72 da Lei 8666/93, poderá 

subcontratar os serviços, mediante prévia e expressa autorização, na forma escrita, da 

Secretaria de Saúde, e desde que parte do objeto, e atendidas por parte do subcontratado 
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todas as exigências de idoneidade sob todos os aspectos previstos no Edital da Pregão nº -

125/2023, ficando também o cessionário, no caso de subcontratação, responsável por todas 

as obrigações do cedente, permanecendo solidário a este. 

 

7.24. Não se criará nenhum vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Prefeitura da Estância Turística de Salto. Os benefícios sociais e trabalhistas concedidos pela 

Contratante aos seus servidores não são extensivos aos empregados da Contratada. Se for o 

caso, a Contratada deverá fornecê-los. 

 

7.25.  A Contratada, neste ato, declara concordar com todos os termos do presente contrato, 

bem como as obrigações do regulamento administrativo previsto pela contratante, além das 

penalidades pertinentes às leis especificas à matéria Lei nº 8666/93 e suas atualizações, Lei 

Orgânica do Município de Salto nº 1382/90 (Emenda Substitutiva nº 01/2008), que fazem 

parte integrante do Pregão Eletrônico nº 125/2023. 

 

7.26. A Contratada reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão 

administrativa prevista no artigo 77 e seguintes da Lei Federal nº 8666/93. 

7.27. Constituem motivos para rescisão, os casos previstos no artigo 78 da Lei Federal nº 

8666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – FORO  

8.1. Fica eleita a comarca de Salto para dirimir eventuais dúvidas ou conflitos de interesses 

oriundos do presente contrato, se não sanadas pela via extrajudicial.  

 

Assim, por estarem justas e acordadas, firmam o presente contrato, em DUAS vias de 

igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, de acordo com a legislação vigente.  

Estância Turística de Salto/SP, ___ de ____ de 2023.  

 

 

Marcio Conrado 

Secretário de Saúde 

 

 

CONTRATADA  

Testemunhas: 

1-                                                                             2-   
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ANEXO V 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 
 

CONTRATANTE: _____________________________________________________ 

CONTRATADA ______________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):___________________________________________ 

OBJETO: ______________________________________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

 

1. Estamos CIENTES de que:  
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 

Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 

Código de Processo Civil;  

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas 

no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos 

no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 

Cadastral” anexa (s);  

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.  

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 

o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  

 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO, ______ DE ____________________ DE 2023.  

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  
Nome:   

Cargo:  

CPF:   

Assinatura: ____________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:  
Nome:   
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Cargo:   
CPF:   

Assinatura: ______________________________________________________  

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  

Pela Contratante:  
Nome:   
Cargo:  
CPF:   

Assinatura: ______________________________________________________  

 

PELA CONTRATADA:  
Nome:   

Cargo:   

CPF:  

Assinatura: __________________________________________________________  

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA PREFEITURA:  
Nome:   
Cargo:   
CPF:   

Assinatura: ____________________________________________________________  

 

GESTOR DO CONTRATO:  
Nome:   
Cargo:   
CPF:   

Assinatura: __________________________________________________________ 

 

FISCAL DO CONTRATO:  
Nome:   
Cargo:   
CPF:   

Assinatura: ____________________________________________________________  

 

RESPONSÁVEIS PELO PROCESSO LICITATÓRIO: 
1- Nome:   
Cargo:   
CPF:   

Assinatura: ____________________________________________________________  

 

2- Nome:   
Cargo:   
CPF:   

Assinatura: ____________________________________________________________  

 

LOCAL e DATA: ___________________________________________________ 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 

concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por 

ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 

prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 

relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 
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conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 

notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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